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Parlamento autoriza venda .. de usinas da Celesc 

MalÚiIJ provocou inWIsos thJHttu IIQ sessíio do düJ 9 (acima), 
lJU4IIIh> foi aprovado.. Um di4 anleS, ,;mIiéalistlls InWJtlimm o 

PWuirio (ao ltu/Q) e a uuao foi suspensa 

Fim da tarifa básica de 
telefonia volta ao debate 

Deputados, representantes de 
associações de moradores, da Agên­
cia Nacional de Telecomunicações e 
do Procon (Defesa do Consumidor) 
retomaram no dia 8 as discussões 
sobre a tarifa básica da telefonia fixa. 
A audiência pública foi realizada pela 
Comissão de Constituição e Justiça, 
atendendo solicitação do deputado 

Vanio dos Santos (PT). A base das dis­
cussões foi o Projeto de Lei nO 101/ 
05, de autoria do deputado Paulo 
Eccel (PT), que prevê o fim da cobran­
ça no Estado. Matéria com o mesmo 
teor, também do petista, foi vetada 
pelo governo estadual, que alegou ser 
de competência da União a suspen­
são ou não da tarifa. 

(foto Jonas úmbs Compos) 
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Líder do governo, 
deputado João Henrique 

Biasi (PMDB), garante 
que empregos estão 

assegurados e~ 
emendas 

C
om 23 votos favorá­
veis e 12 votos con­
trários - das banca­
das do PT e PP -, o 

Legislativo estadual aprovou na 
tarde de quarta-feira (9), o subs­
titutivo global de autoria do de­
putado João Henrique Basi 
(pMDB), ao Projeto de Lei nO 242/ 
05, que trata da divisão entre as 
áreas de distribuição e geração da 
Celesc (desverticalização). A 
nova lei adequará a empresa ao 
que determina o Artigo 20 da Lei 
Federal nO 10.840/04, que esta­
belece a constituição de duas 
empresas subsidiárias integrais 
para as atividades de geração e 
distribuição de energia. 

Assim que o projeto for 
sancionado, a empresa poderá 
alienar todo~ os ativos rela 'vos 
a geraçãa. Ou seja, poderá ven­
der suas 12 pequenas usinas e a 
participação acionária em empre­
endimentos de geração. 
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Vereadores visitam a Assembléia 

Uma delegação composta por ve­
readores de seis municípios da região 
Oeste foi recebida no Plenário, du­
rante a sessão de terça-feira (8). O pre­
sidente da Casa, deputado Julio 
Garcia (PFL) saudou os visitantes e 
falou da importância dos vereadores 
na democracia, pois estão sempre em 
contato direto com os eleitores. 

O vereador de Itá, Sadi Antônio 
Pichetti (PSDB), agradeceu em nome 

da Câmara de seu município e disse 
que a visita foi extremamente positi­
va pelo fato de terem conhecido vá­
rios setores da Casa. O vice-presiden­
te da Assembléia Legislativa, depu­
tado Herneus de NadaI (PMDB), afir­
mou que os vereadores são os legíti­
mos representantes do povo e têm a 
responsabilidade Qe resolver os inú­
meros problemas que os municípios 
apresentam. (TK) 

Visite o endereço eletrônico do Poder Legislativo www.alesclIsc.gov.br 
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I 
A luta contra a exploração 

sexual infanto-juvenil Exposição abordará 
história e cultura 
de Florianópolis 

A exploração sexual de crianças e adoles­
centes está se tornando um dos crimes mais com­
batidos em todo o mundo. Em Santa Catarina, 
não poderia ser diferente. No dia 20 de setem­
bro foi instalada nesta Casa a Frente Parlamen­
tar Catarinense, um movimento suprapartidá­
rio em prol das crianças e adolescentes catari­
nenses, que conta com a adesão de mais de 50 
Câmaras Municipais, apoio do Ministério PÚ­
blico e das polícias Civil e Rodoviária. 

Entre as prioridades da frente, está o acom­
panhamento do Orçamento da União para 2006, 
em busca de mais recursos para área social, a 
proliferação das frentes parlamentares nas 293 
câmaras municipais catarinenses e a manuten­
ção de contato estreito e permanente com as or­
ganizações da sociedade civil que defendem os 
direitos desse segmento da população. 

Como presidente da frente, fico muito feliz 
com nossos trabalhos para combater este crime 
silencioso. Uma de nossas ações foi a criação do 
projeto de resolução que autoriza a criação do 
programa FIALESC no âmbito da Assembléia Le­
gislativa. Este projeto tem como objetivo estimu­
lar e facilitar as contribuições dos parlamentares 
e funcionários desta Casa para o FIA (Fundo da 
Infância e Adolescência) no Estado. 

Elaboramos outro projeto que autoriza o 
poder Executivo a criar o programa FIASER no 
Estado, também visando incentivar a contribui-

ção dos funcionários públicos estaduais ao FIA, 
uma vez que em 2004 foram R$ 225 milhões de 
impostos retidos na fonte, dos quais 6% poderi­
am ter sido investidos através do fundo para 
obras e ações sociais. 

Outra proposição autoriza a criação do Pro­
grama de Política Estadual de Prevenção, Identi­
ficação e Coibição de Práticas de Violência ou de 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 
em Santa Catarina. Intitulado RADAR, tem como 
finalidade adotar, permanentemente, na rede es­
tadual de ensino, ações e serviç;os de profissio­
nais capazes de identificar indícios de práticas 
de violência ou de exploração sexual de crian­
ças e de adolescentes, assim como proceder os 
devidos encaminhamentos de proteção. 

Através de uma indicação, encaminhada 
ao Tribunal de Justiça, solicitamos providên­
cias para que seja dada preferl§ncia aos casos 
envolvendo crianças e adolescentes como víti­
mas, bem como para a contratação de assisten­
tes sociais para todos os Fóruns e implemen­
tação, em todas as comarcas, de equipes inter­
profissionais para atendimento de crianças e 
adolescentes. Estas iniciativas foram apresen­
tadas por mim e pela promotora Helen San­
ches em Brasília, durante encontro dos inte­
grantes do Pacto Nacional do Poder Legislati­
vo pela Criança e o Adolescenle. 

Deputada Simone Schramm (PMDB) 

Cores puras, fades e 
com limites bem definidos 
são utilizadas pela artista 
plástica Rosange Sena, que 
apresenta seus quadros, dos 
dias 8 a 18 deste mês, na Ga­
leria de Arte Meyer Filho, na 
Assembléia Legislativa. A 
exposição, denominada Idell­
tidade, usa técnica de acríli­
co sobre tela e aborda temas 
históricos e culturais de 
Florianópolis, de Santa 
Catarina e do Brasil. 

Com telas alegres e de-

corativas, Rosange procura pri­
vilegiar personagens típicos e 
o patrimônio histórico com di­
versidades de elementos que 
se misturam harmoniosamen­
te. A artista leciona Artes na 
rede pública municipal e par­
ticular da capital, onde apre­
sentou seus trabalhos este ano 
nos espaços culturais de duas 
livrarias, da Receita Federal e 
do Tribunal de Justiça. Parti­
cipou também de exposição 
coletiva na OAB (Ordem dos 
Advogados do Brasil). (GMP) 

Tarifa em debate 

Dia 16, 8h - Audiência pública das Comissões de Justiça e 
de Educação para discutir o PLC 25/05, que regulamenta o 
Artigo 171 da Constituição do Estado e institui o Fundo de 
Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento do Ensino Su­
periorem SC O Brasil tem cerca de 38 milhões de clien­

tes da telefonia fixa, número expressivo e que 
seria maior caso não custasse tanto manter uma 
linha. São cerca de R$ 470 por ano somente 
com a tarifa básica, cobrada mesmo que o tele­
fone não seja utilizado. Antes de ser uma con­
dição para o equilíbrio financeiro das teles, sig­
nifica um flagrante desrespeito ao consumidor, 
pois paga por um serviço que não utiliza. 

Há 30 anos, quando foi criada, a tarifa jus­
tificou-se pela necessidade do país implantar e 
ampliar o sistema de telefonia. Hoje, segundo 
o Ministério das Comunicações, as telefônicas 
faturam R$ 1,6 bilhão por mês com a assinatu­
ra básica - 33% da receita. Se for extinta, esti­
ma-se que 11 milhões de linhas fixas ociosas 
seriam utilizadas, suprindo parte da queda nos 
ganhos com o fim da tarifa. 

Conforme pesquisa do IBGE, realizada em 
2001, no período entre a privatização do siste­
ma, em 1998, e a realização do levantamento, a 
assinatura básica subiu cerca de 140%. Isso re­
presenta quase três vezes mais do que a infla­
ção medida pelo IPCA (48,5%) no período. Até 
o IGP-DI, índice referência da Anatel para rea­
justes, foi inferior, 94,1%. 

Nesta terça-feira, a Alesc realizou uma au-
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diência pública para discutir a questão, com foco 
sobre o projeto de nossa autoria, que propõe o 
fim da tarifa básica em Santa Catarina. 

O encontro demonstrou a validade da pro­
posta. Entidades comunitárias e de defesa do 
consumidor dão força à idéia de que é neces­
sário fazer justiça. Além disso, mostra-se im­
presc indível uma reVlsa o das metas 
estabelecidas às empresas, em relação ao aten­
dimento dispensado aos clientes e à qualidade 
dos serviços prestados. 

A audiência também informou sobre as mu­
danças no sistema de telefonia a partir de 2006, 
com a assinatura dos novos co rrtratos das em­
presas do setor. Acompanhamos algumas dessas 
propostas, como o detalhamento - pago - das 
ligações locais, a medição das chamadas em mi­
nutos (ao invés de pulsos, como ocorre hoje) e a 
devolução em dobro de valores cobrados 
indevidamente, entre vários outros pontos. 

Depois de assinados, os contratos valerão por 
20 anos. Positivas ou negativas, as modificações 
precisam ser conhecidas e discutidas por mais pes­
soas para que, novamente, não sejam os usuári­
os, principais interessados, os últimos a tomar 
conhecimento das regras que terào a cumprir. 

Deputado Paulo Eccel (PT) 
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NSTITUCIONAL 

Assembléia c memora cinquentenário 
do Tribunal de Contas do Estado 

o s deputados prestaram home­
nagem, na noite de quarta-fei­
ra (9), aos 50 anos de criação 
do TCE (Tribunal de Contas 

do Estado). A sessão solene foi solicita­
da pela Mesa e pelos líderes de bancada. 
Vinculado ao Legislativo, o órgão foi cri­
ado com o objetivo de verificar a correta 
aplicação dos recursos públicos e coibir 
fraudes, desvios, desperdício e atos de 
corrupção. Conselheiros, ex-conselhei­
ros, funcionários e vários deputados par­
ticiparam do evento. 

A sessão solene foi presidida pelo de­
putado Julio Garcia (PFL), acompanhado do 
presidente do TCE, Gilson dos Santos, do 
diretor-geral da Secretaria de Estado da Fa­
zenda, representando o governador Luiz 
Henrique da Silveira, Lindolfo Weber, do 
ex-governador e ex-conselheiro, Ivo Silveira, 
do 10 vice-presidente da Casa, deputado 
Herneus de Nadal (PtvIDB), do presidente 
do Instituto Ruy Barbosa, Salomão Ribas 
Júnior, do procurador do Ministério Públi­
co junto ao TCE, Márcio Rosa, e do procu­
rador Narcizo Geraldino Rodrigues, da Pro-

curadoria Geral do Estado. 
Os deputados Celestino Secco 

(PP), falando em nome da oposição, e 
Jorginho Mello (PSDB) pelos partidos 
de situação, relembraram um pouco da 
história do Tribunal em Santa Catarina 
O governador Irineu Bornhausen san­
cionou lei criando o Tribunal no dia 4 
de novembro de 1955. O primeiro pre­
sidente foi João Bayer Filho. 

Gilson dos Santos, atual presidente 
do TCE e deputado estadual durante 20 
anos, enalteceu a parceria com a Assem­
bléia e anunciou que, futuramente, a in­
tenção é fiscalizar o candidato em sua cam­
panha política. 

A atuação conjunta do Legislativo e 
do Tribunal, conforme enfatizou o Julio 
Garcia tem sido essencial para a sociedade. 
"Parecem utópicas as atribuições, posto que 
o Tribunal de Contas é um órgão auxiliar 
da Assembléia, mas é ele que nos fiscaliza 
e os conselheiros, antes mesmo de ocupar 
o cargo passam pelo crivo da Assembléia" . 

Uma placa comemorativa foi en­
tregue pelos deputados Antônio 

"mo Eduardo Guedes de Olil'eira) 

o presüJente do TCE, Gilson dos Santos (com aplaca) anunciou "fiscalização de candidatos" 

Carlos Vieira - Vieirão (PP) , Lício Mauro 
da Silveira (PP), Celestino Secco (PP), 
Jorginho Mello (PSDB), Francisco Küster 
(PSDB), Antônio Ceron (PFL) e Genésio 
Goulart (PMDB) ao presidente do TCE, 

Gilson dos Santos, em nome da As­
sembléia, enquanto o Coral da Alesc 
cantava a música Aquarela do Brasil, 
de Ari Barroso, sob a regência do ma­
estro Reginaldo da Silva. (DAB) 

Sessão solene homenageia Igreja Evangér ca 
o s 54 anos de fundação da IEQ 

(Igreja do Evangelho Quadran­
gular) no Brasil e os 49 anos em 

que está instalada em Santa Catarina fo­
ramlembrados na noite de segunda-fei­
ra (7), eom a realização de sessão solene 
pelaAssembléja Legislativa. Q evento foi 
prestigiado por grande número de ~van­
gélicos de todas as regiões do Estado, 
pelo vice-governador Eduardo Pinho 
Moreira (PMDB) , pelo vic'e-presidehte do 
Legislativo, deputado Herneus de Nadal 
(PMDB), pelos presidentes nacional e 
estadual do Conselho de Diretores da 
IEQ, respectivamente, reverendo Mário 
de Oliveira e deputado Narcizo Parisot­
to (PTB), que também foi autor do re­
querimento que ensejou a homenagem, 
e cerca de 20 prefeitos. 

Após a apresentação do hino da IEQ 
Parisotto destacou que a unanimidade na 
decisão dos parlamentares de realizar a 
solenidade reflete o reco­
nhecimento do trabalho da 
Igreja Quadrangular em fa­
vor da família. Ele recordou 
o surgimento da IEQ assi­
nalando que foi uma das pi­
oneiras na evangelização ca­
rismática no século 20, e 
que teve origem, não em di­
visão de outras igrejas, mas, 
segundo Parisotto, na "von­
tade do Espírito Santo". 

Boa Vista (SP), com o missionário 
Harold Willians. "No Brasil são em 
torno de 40 mil portas abertas, entre 
igrejas e congregações, com aproxima­
damente cinco milhões de membros no 
ministério", contou o deputado. Em 
Santa Catarina a primeira reunião da 
IEQ foi realizada em 4 de agosto de 
1956, em Joinville, pelos pastores Ma­
riano de Castro e Jessé Toledo. No Es­
tado, são mais de 2 mil igrejas e con­
gregações, 200 mil evangélicos no mi­
nistério, 2.500 pastores, obreiros, as­
pirantes e ministros, que segundo sa­
lientou Parisotto, dedicam-se às obras 
sociais, à valorização da família, do ser 
humano, do trabalho, da solidarieda­
de e da fraternidade. 

O deputado Herneus de NadaI 
(PMDB) classificou o momento como 
especial, em que se deve registrar o tra­
balho realizado pela Igreja do Evange-

A IEQ foi fundada 
pela missionária canaden­
se Aimeé Semple McPher­
son e chegou ao Brasil em 
15 de novembro de 1951, 
na cidade de São João da 

Apresentação de um grupo de dança/oi um dos atrativos da noite 

E.II,,>rdo Cucd •• ' 

Parisotto relembrou a história da Igreja, cujalrajetória no Estado começou em 1956 

lho Quadrangular em prol da 
população, principahnente na 
área social, que atende as pes­
soas menos favorecidas. 

O presidente Nacional 
do Conselho de Diretores da 
IEQ, reverendo Mário de Oli­
veira, lembrou do começo tí­
mido e das dificuldades en­
frentadas na época, principal­
mente pela repressão de ór­
gãos como o DOPS, que sus­
peitava daquele movimento 
que reunia multidões para ou­
vir a mensagem de Jesus. 
"Mesmo assim, persistimos no 
nosso compromisso e na res-

ponsabilidade de resgate do ser huma­
no em condição de abandono espiritu­
al, física, social e familiar. A nossa mis­
são é valorizar sempre e cada vez mais a 
pessoa", concluiu. (SD) 

Placas 
Trinta e quatro pastores e superin­

tendentes regionais foram homenageados 
com placa comemorativa aos 49 anos de 
fundação da Igreja do Evangelho Qua­
drangular em Santa Catarina. Em nome 
do Poder Legislativo, o vice-presidente 
da Casa, Herneus de NadaI, fez a entre­
ga de placa comemorativa ao deputado 
e presidente estadual da IEQ, NarGÍzo 
Parisotto. (SD) 
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Seminário sobre licitação movimenta 
---:-~~ ... ......-, --ao serrana 

A Câmara de Vereado­
res da cidade de Pal-

~ .. I?e.ir~ f~i sede, .,n? 
" . Ullinl0 éUa 5, da se ti-

ma etapa do I Seminário da Re­
gião Serrana -Pensando o Poder 
LegislaüvoMunicípal Os encon­
tros - divididos em nove etapas 
- são promovidos pela Assem­
bléia Legislativa, por intermédio 
da Escola do Legislativo, pela 
União dos Vereadores da Região 
Serrana - Uveres e do Programa 
Interlegis, do Senado FederaL 

O tema discutido foi "Lei nO 
8.666/1993 -licitação", ministra­
do pelas servidoras da Assem­
bléia Legislativa, Nadiesda Ghizzo 
Schmidt, Míriam Furtado Krieger 
e Sinara VaIar Dal Grande. AB pa­
lestrantes falaram dasIDodalida­
des e dos procedimentos para a 
realização da licitação, com desta­
que para o "Pregão", que pode ser 
presencial (sessão pública) ou ele­
trônico (sem a participação física, 
através da Tecnologia da Informa­
ção-Decreto Federal 5.420/2005). 
''Esta modalidade é uma decorrên-

cia natural e já está sen­
do usada pela ABsem­
bléia Legislativa de SC, 
proporcionando redu­
ção nos gastos em cerca 
de 20%. As Câmaras 
precisam familiarizar-se 
com esta modalidade, 
que tem como critério 
de julgamento, sempre 
o menor preçd.', desta­
cou Nadiesda Shmidt. 

Participaram da 
abertura oficial a presi­
dente da Câmara de Pal­
meira, vereadora Dulce­
mar Rodolfo da Silva, 
o prefeito daquele mu­
nicípio, Osni Francisco 
de Souza, a vereadora 
TereziIlha BrancQ''''ífê''' 
Morais, representando 
a Uveres (União de Vereadores da 
União Serrana) e Carla Maria E. 
V. Pedrozo, diretora da Escola do 
Legislativo. 

A vereadora Terezinha Mo­
rais, de Campo Belo do Sul, enfa­
tizou a importância da parceria 

Ator fala sobre o filme 
Cidade Baixa na Assembléia 
Tatiana Kinoshita 

U m triângulo no qual os 
personagens procuram, 
através do amor dar um 

rumo às suas vidas é o eixo cen­
tral do longa metragem Cidade 
Baixa. O ator Lázaro Ramos, que 
interpreta o personagem Deco, es­
teve na Assembléia Legislativa, 
pouco antes da pré-estréia do fil­
me no último dia 27, com apoio 
do projeto Cinema na Favela. 

Cidade Baixa conta a his­
tória dos amigos Deco (Lázaro 
Ramos) e Naldinho (Wagner 
Moura), que ganham a vida fa­
zendo fretes e aplicando golpes 
a bordo de um barco. Quando 
conhecem a stripper Karinna 
(Alice Braga), os dois se 
apaixonam por ela e ini­
ciam uma vida a três. Ci­
úmes desgastam a rela­
ção e os três se separam, 
mas não conseguem ficar 
sozinhos por muito tem­
po. "Todo o filme é mui­
to intenso, as cenas de 
sexo, a violência, mas 
nada é gratuito. O públi­
co jovem se identifica 
muito com a história e o 
filme ganhou o Prêmio 
da Juventude, no 58° Fes­
tival de Cinema de Can­
nes", comentou. 

ra, entre eles Carandiru e Mada­
me Satã, acredita que o momen­
to atual é especial para o cinema 
brasileiro. "Os incentivos à cul­
tura devem ser levados muito a 
sério, pois muitos filmes bons 
estão sendo feitos", comentou. 

Mesmo com as dificulda­
des de produção e distribuição, 
Lázaro garante que o cinema bra­
sileiro está produzindo históri­
as cada vez melhores. "Estamos 
nos voltando para nossas pró­
prias raízes e o público se iden­
tifica cada vez mais com as his­
tórias porque se enxerga nelas. 
Isso é ótimo, estamos criando 
uma identidade cinematográfica 
que agrada, inclusive, ao públi­
co do exterior", finalizou. 

(foJh Edllardo Guedes de O/h'eira) 

Lázaro, que já tem 
12 filmes em sua carrei- Lázaro: "O momento é bom para o cinema" 

para a execução dos encontros, 
pois possibilita a troca de experi­
ências. "Não podemos atuar iso­
ladamente e nada melhor do que 
trabalhar com nossos vizinhos." 
Osni Francisco de Souza, prefei­
to municipal, disse estar muito sa-

tisfeito com a realização do semi­
nário em Palmeira, principalmente 
porque acredita que o evento pro­
piciará a melhoria na organização 
do serviço público em todas as 
áreas. Dulcemar Rodolfo da Sil­
va, presidente da Câmara anfitriã, 

Garcia transmite presidência 
do Legislativo a Hemeus 
o presidente da As· 

sembléia I eWslativa. depu­
tado Julio Garcia (PFL), 
transnutiu o cargo ae 10 
vice-presidente. deputado 
Hemeusde adal (PMDB) 
em recimôniarealizadana 
nGite do dia 10. Q depu­
tàdb Julio bwa vai se au-

sentar da ~ pelo perio­
do de 10 dias. pQr moti­
vós pessoais, ocasião em 
cque o deputado HemellS' 
ficará comandando a Casa. 
No mê tle oUlubro, Her­
neus já havia assumido I:) 
cargo énquanto Garciago­
vema'1a o Esmdo.(RV) 

salientou a necessidade de atuali­
zação constante dos legisladores. 

Entre os participantes es­
tava a técnica em Enfermagem e 
membro da UBM (União Brasi­
leira da Mulheres) ,Noêmia Te­
rezinha Mendes, da cidade de 
Lages. "Já participei de seis eta­
pas desta promoção. Trabalho no 
setor de saúde e questiono mui­
lo a administração pública. Às 
vezes, penso que sei mais que 
os próprios vereadores, que de­
veriam participar com freqüên­
cia de eventos deste nível." 

O I Seminário da Região 
Serrana - Pensando o Poder Le­
gislativo Municipal objetiva pro­
piciar a capacitação dos agentes 
políticos da região e a troca de 
experiências entre o Poder Le­
gislativo em todos os níveis. 

As próximas etapas aconte­
cerão em Correia Pinto (11/11) e 
em Lages (18/11). As inscrições 
são gratuitas e as vagas limitadas. 
Informações na Escola do Legis­
lativo pelos telefones (048) 3221-
2828 ou 3221-2952. (MAG) 

Congresso reúne taquígrafos 
- (foto 111'IJfd>'O) 

Servidores da Coorde­
nadoria de Taquigrafia das 
Comissões da Assembléia 
Legislativa participaram do 
TI Congresso e VI Encontro 
da Unataq (União Nacional 
dos Taquígrafos), nos dias 3, 
4 e 5 de novembro, em Sal­
vadorlBA, que reuniu mais 
de 120 profissionais do país. 

Um dos momentos 
mais importantes do evento 
foi a eleição da nova direto­
ria da entidade, biênio 2005/ 
2007, para a qualfoi reeleita 
para a presidência Siomara 
Gonçalves Videira, além de 
Maria de Fátima da Rocha 
no cargo de tesoureira, am­
bas taquígrafas das Comis­
sões do Legislativo catarinense. 

Na foto, a mesa de abertu­
ra com a participação de Adria­
na Fonseca, delegada do Brasil na 
Fiat (Federação Ibero-americana 

11 CONGRESSO E VI ENCONTRO 
DA UNIÃO NActONttL DOS TAQuíGRAFOS 

SALVADOR 3 AS DE NOVEMBRO DE 2005 

de Associações de Taquígrafos), 
do conselheiro Manoel Figueire­
do Castro, presidente do Tribu­
nal de Contas da Bahia, Siomara, 
Sandra Moreno, presidente daAB-

sociação de Taquígrafos da Bahi, 
e Francisco Raposo, presidente da 
Federação Nacional de Servidores 
dos Legislativos Estaduais e do 
Distrito Federal. 
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Audiência discute atuação do profissional de optometria 
Graziela May Pereira 
Magda Audrey Pamplona 

acesso a profissionais capa-
zes de identificar deficiên­
cia visual e acabam sendo 
prejudicadas em seu rendi­
mento escolar. 

Eduardo Guedes de Olive;ra) 

A
udiência pública promovida 
1,l0 último dia 2'6, no Plená­

. rio, di~cutiu o exercício da 
optometria em Santa Catarina. 

O óptico optometrista, de acordo com in­
formações do CBOO (Conselho Brasilei­
ro de Óptica e Optometria), ocupa-se, 
entre outras coisas, do exame do proces­
so visual em seus aspectos funcionais e 
comportamentais, determinando e medin­
do- cientificamente os defeitos de refra­
çãQ, aGOmodaçã0 e metilidad~ dos olhosJ 
prevenindQ e CO~QO as ttanstornf)~ 
da visão, piesCl'e~endo e adaptando os 
~os ópticos conipensat6rios - sejàm1!m­
tes oftálmieas em geral, lentes de contato 
em geral, prism~, filtros, teleIupas. exêr­
eíeios. Thlílbém reconhece 90ndiçães pa­
tológicas oculares e sistêmicas, encami­
nhando esses càsos aos prõfissionais,d ", 
.medic;:ina especializada. O enCQntro foi 
prOInovidQ ~la Comissão de Saúde, pre­
sidida pelg deputaQo Onofre Agostini 
(PFL), atendendo requerimento do depu­
tado Pedro BaIdissera - Padre Pedro (PT). 

Cursos - Existem hoje 
cinco cursos de nível supe­
rior no Brasil que formam 
optometristas, entre eles o 
curso da UnC (Universida­
de do Contestado), em Ca­
noinhas. Patrícia Mara Tre­
biem, coordenadora do cur­
so de Optometria da UnC, 
que tenl duração de quatro 
anos e 2.400 horas/aula dis.: 
se que. a profissão tem atu,. 
a§ã9 na área ,primária da 
saúde visual. "Ela enfatizou 
que,< antigamente. o opto­
metrista era visto apenas 
cromo um trocador de 1en­
t~s, mas hoje esse profissi­
on al atua na p:re.venção e 
promoçãe da saúde. 

A nova especiDlida4e é pDuco conhecüla da populafão e aiJU14 níio está regulmnentada como profissão 

Um dos pontos principais da dis­
cussão girou em torno dos profissionais 
que devem exercê-la. a quem cabe o exer­
cício da optometria deve ser exercida so­
mente por médicos ou pode ser estendi­
da a especialistas. "Um trabalho colabo­
rativo e harmonioso entre os médicos e 
os especialistas só vai trazer benefícios 
à população", avaliou Baldissera. Ele ar­
gumentou que muitas crianças não têm 

Segundo o reitor da 
UnC, Gaston Bojarski, a universidade 
foi a segunda do país a oferecer o curso. 
O colombiano Elkin Montenegro, pro­
fessor do curso da UnC, acha que a op­
tometria é "a luz para as pessoas caren­
tes", pois possibilita à população aces­
so a níveis básicos de saúde. 

Ítalo Jefiel Pereira da Silva, repre­
sentando a Secretaria da Saúde, afirmou 
que recebem muitas reclamações em re­
lação ao assunto, mas o Estado não tem 
competência para legislar a respeito. 

Médicos e especialistas divergem 
O advogado do CFM (Conselho Federal de 

Medicina) e do CBO (Conselho Brasileiro de Of­
talmologia), Flávio de Castro Winkler, garantiu 
qúe um optometrista não pode consultar e nem 
prescrever receitas de lentes de contato e que do­
en~$ eomo miopia e astigmatismo são doenças 
oculares. Disse ainda que, conforme o Decreto 
20.931/32, que regula o exercício daoftalmolo- ­
gia, esses profissionais não poderão ter consultó­
rios para atendimento a pacientes. " A prescrição 
de lentes de grau é uma tarefa exclusivamente mé­
dica, e que a venda dessas lentes pertence às 
ópticas, privativamente", afirmou. 

Segundo Ricardo Turbiani Bretas, presidente 
de honra da CEOO, o optometrista não faz con­
sulta, só avalia e que o Conselho Mundial de 
Optometria conseguiu com a OMS (Organização 
Mundial de Saúde) que a atividade fosse reco­
nhecida como ciência necessária de avaliação. Em 
coro com o optometrista, o assessor jurídico Torbi 
Abich Rech afirmou que a discussão demasiada 
sobre o assunto está causando prejuízos à socie­
dade. "É sensato e coerente que tenha um profis­
sional como o optometrista que cuide da popula­
ção numa avaliação primária", disse. Artur 
Keunecke, representante do Sindicato das Ópticas 
de Santa Catarina, reclamou que a Vigilância Sa­
nitária do Estado não está concedendo alvará às 
ópticas para que elas possam fazer a adaptação 
de lentes de contato - quando o cliente chega com 
uma receita de óculos e quer adaptá-la para uma 
lente de contato . 

..........• ~~.~~~~. 

Regulamentação 
O deputado Dionei Walter da 

Silva (PT), assim como outros que se 
manifestaram a favor da optometria, 
assegurou que a profissão de 
optometrista consta na Classificação 
Brasileira de Ocupações. Ele disse que 
o ideal agora seria a regulamentação 
da profissão, definindo as áreas de 
atuação dos oftalmologistas e dos 
optometristas. No início da audiên­
cia, o deputado Pedro Baldissera lem­
brou que a profissão tem largo histó­
rico legislativo no Brasil, remontan­
do a decretos presidenciais editados 
em 1932 e 1934. "Para mim, ficou cla­
ro que a profissão do optometrista 

---
existe" , disse Dionei. 

Após o debate, os deputados da 
Comissão de Saúde decidiram enviar 
uma moção ao Congresso Nacional so­
licitando a regulamentação da profis­
são, além um pedido de informação à 
Secretaria da Saúde para questionar o 
porquê de não ser fornecido o alvará 
de funcionamento e outro à Secretaria 
da Educação, sobre a legalidade do cur­
so de optometria da UnC. 

Participaram da audiência os de­
putados Sérgio Godinho (PSB), 
Manoel Mota (PMDB), Onofre 
Agostini (PFL), e o promotor de Jus­
tiça Ricardo Francisco da Silveira. 

Odete relata encontro em Criciúma 
A deputada 

Odete de Jesus. lí­
der do PL. parti­
cipou no dia 31 
de outubro. em 
Criciúma oa Il 
Jornada Cataxi­
nense p~la Infân­
cia e dolescência 
Protegia as. A par­
lamentar esteve no 
encontro como re­
presentante da 
Comissão de Di­
reitos e Garantia 
Fundamentais e 
Amparo à Família e à Mulher. 

Segundo a parlamentar, os com­
promisso as umidos na I JOTDada e 
Cl seu cumprimento erviram de tema 
para uma reunião na prefeitura de 
Criciúlfia. Várias meta já foram al­
cançadas. CClmo a melhoria do er-

viços ofe.recid(;)s 
pela central l"81efô­
nica, implantação 
do sistema de 0800 
nas Conselho 1\1-
telare· pararecla­
mações e denúnci­
as referentes à vio­
lação dos direito 
da criança e a capa­
citação do conse­
lheiros para pales­
tras e GUISaS. 

Odete solici­
tou aos deputátlos 
que auxiliem na fis­

oalizaçãO do cumprimento da Lei nO 
13.303105 de sua autoria. que autori­
za as secretarias de EduGação a afixa­
rem nas salas de aula Q número do 
DiSque Denúncia para oa os de abuso 
e violência contra a criança e o ado­
lescente. (SCT) I 
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Projeto que acaba com a tarifa 
básica na telàfonia volta ao debate 

U
mil audiência pública da Co­
missão de Constituição e Jus­
tiça,. rea~a~a no Pl~$io 
OsruRégIs, na terça-ferra (8), 

reuniu representantes da Anatel (Agên­
cia Nacional de Telecomunicações), as­
sociações de moradores e de defesa do 
consumidor, além de parlamentares para 
discutir a tarifa básica da telefonia fixa. 
O debate, solicitado pelo deputado Va­
nia dos Santos (PT) e coordenado pelo 
presidente da cq, deputado Jorginho 
Mello (PSDB), baseou-se no Projeto de 
Lei nO 101/05, do deputado Paulo Eccel 
(PT), que veda a cobrança da tarifa bási­
ca de telefonia. A matéria, que volta à 
discussão no Parlamento, foi vetada an­
teriormente pelo Executivo. A audiên­
cia ocorreu por sugestão da Comissão 
de Legislação Participativa da Assem­
bléia Legislativa. 

Estiveram presentes os deputados 
Sérgio Godinho (PSB), Celestino Sec­
co (PP), Joares Ponticelli (PP), João 
Henrique BIasi (PMDB) e Dionei W~­
ter da Silva (PT) . 

Ecc~l salientou que a cobrança da 
tarifa atinge toda a população, indepen­
dente da classe social. Para ele, além da 
extinção da cobrança da mensalidade, é 

preciso discutir as novas regras 
que serão implantadas no sis­
tema a partir de janeiro do pró­
ximo ano. "Há cidades que não 
têm acesso à telefonia fixa e 
móvel. É lamentável que a Ana­
tel seja advogada de defesa das 
operadoras", frisou. 

A Famesc (Federação das 
Associações de Moradores do 
Estado de Santa Catarina) nia~ 
nifestou total apoio ao projeto 
em discussão. Allan Rodrigo 
de Alcântara, representante da 
entidade, declarou que é pre­
ciso construir um novo proje­
to de telefonia, que permita 
ampliar o acesso dos 'cÇ)osumi­
dores ao s~iço. 

O gerente estadual do Pro­
con, Azize Dibo Neto, também 
manifestou -se contrário à tarifa 

(fOI/) Jonas úmos Campos) 

J. 
pois a considera injusta. "O jus­ A competência ou niúJ dQ Estado para úgisÜU'sobre·o (/SSlUIÚJ é um difs pontQs polêmicos 
to deveria ser_maior qu~,o legal. 
Queremos uma política pública de fortã­
lecimento dos órgãos de proteção e defe­
sa do censumidor -no Estado e nos mu­
nicípios -' ,reivindicou Neto. 

Depois de ouvir o gerente Operacia­
mil da Anatel em Santa Catarina, Estevão 

Habold, que declarol1.ser da União a com­
petência para legislar sobre esse serviçe, 
o deputado Vanio disse que as .regras da 
rela~ão entre Q Estado e-os consumidores 
são mutáveis. uÉ preciso prevalecer a von­
tade popular e nãõ a defesa da lei.. A Cons-

tituição Federãl estabelece que o limite de 
juros anuais no país é de 12%, IIl!1S isso 
nunca foi regulamentadQ por imposição 
dos banqueiros", criticou Vanio, que re­
cebeu apoio do s~u colega de bancada, 
deputado Dionei (RMPP) 

Setor florestal discute soluções para superar crise 
Um documento denominadõ 

Carta de Santa Catarina, que 
será encaminhado aos gover­

nos federal e estadual, foi elaborado 
durante audiência pública na quarta­
feira (9), promovida pela Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente, presidida 
pelo deputado Sérgio Godinho (PSB), 
que reuniu empresários e sindicalistas 
do setor florestal catarinense, prefeitos, 
vereadores e representantes da secreta­
ria estadual da Fazenda no auditório do 
Tribunal de Contas do Estado. 

A Carta faz uma série de reivindi­
cações do setor para superar a crise e 
viabilizar os segmentos madeireiro e de 
reflorestamento. Segundo os participan­
tes, um.dos principais motivos da crise 
é a atual conjuntura econômica do país. 

Dados apresentados durante ,g en-. 
contra revelam que o setor florestáI é o 
segundo segmento produtivo mais. im~ 
portante em SaÍlta Catarina. São 8Z mil 
trabalhadores nessa atividade, com en­
volvimento direto no plantio de 50 mil 
hectares/ano de florestas e produção de 
42% dos móveis que abastecem o merca­
do interno. "Estamos no buraco negro e 
precisamos de saídas institucionais para 
superá-la", declarou o Consultor Flores­
tal da Fiesc, Ulisses de Andrade. 

Pacto - Para Carlos Ivanov Cristo, 
vice-presidente da Fiesc de Lages, é pre­
ciso promover um pacto federativo em 
Santa Catarina, trazendo para a compe­
tência do Estado a gestão dos recursos 

Documento elaborado por empresários e deputados/oi encaminhado para BrasOia 

florestais'; '-'Temos' 530 mil hectares de 
florestas plantadas, mas nossa necessi­
dade atual é de 1 milhão", frisou Iva­
nov, que defendeu o reaparelhamento 
da Fatma como órgão fiscalizador. 

Segundo o prefeito de São Bento 
do Sul, Fernando Malan (PMDB), que 
administra o maior município produ­
tor e exportador de móveis de Santa 
Catarina, a baixa cotação do dólar é um 
dos agravantes dos problemas enfren­
tados pelos reflorestadores e move lei­
ros. "O governo federal tem que rever 
a política cambial e também dar o re-

torno do ICMS devido às empresas ex­
portadoras, mas infelizmente isso não 
acontece no montante que deveria, atra­
vés do repasse ao Estado", salientou 
Malan. 

O diretor de Administração Tribu­
tária da secretaria da Fazenda, Renato 
Hinning disse que a dificuldade na 
transferência de crédito ocorre por fal­
ta de sensibilidade do governo federal. 
"É dele a responsabilidade na política 
de exportação. Precisamos buscar alter­
nativas diferenciadas para resolver ou 
amenizar essa crise", finalizou. (RMPP) 

Em Plenário 
o deputado Franciseo 

Kúster (PSDB) comentou na tar­
de do dia 9 a crise no setor flo­
restal no Estado. Eledtou a ques­
tão do câmbio, o custo da maté­
ria-primae o aumento da carga tri­
butária como algumas-das causas 
para a crise do setor. Segundo ele. 
esses "ingredientes" vênl causan­
do o fechamento de empresas. 

Em aparte, o deputado 
Onofre Agostini (PFL) elogiou o 
trabalho dos deputados federais 
e senadores catarinenses. "Eles 
estão c-obrando do ministro do 
Planejamento uma ação, porque 
senão o setor madeireiro doEstR­
do vai falir/'. disse. 

O deputado Antônio Ceion. 
líder do PFL. cumprimentou os 
parlamentares pelo pronuncia­
mento. "Vamos nos irman8l' em 
relação ao assunto e espe,rar que 
o governo do Estado se sensibili­
ze com a questão. bem Gomo o 
governo federal. Só na minha ci­
dade .. mais de 1.600 pessoas fo­
ram demitidas nas indústrias for­
mais. i:magin&s6 naquelas indús­
trias de fundo de quintal". afir­
mou Ceron.(MAP/GMP) 
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Deputados aprovam relatório do 
Orçamento 2006 e conv~~~ secretário 

Scheila Dziedzic 

F
OiapxovadO namanhã de quar­

. _ ta-feira (9). na Comissão de Fi­
nanças e Tributação -presidida 
pelo deputado Wili?Qn Vi,eira -

)entinho (PT), o relatório preliminar ao 
Jrçamento de 2006. O relator da matéria, 
leputado Dionei Walter da Silva (PT) , 
lpontou diversos questionamentos ao 
~ecutivo em relação ao projeto ericami­
iliado à Assembléia Legislativa no dia 4 
le outubro. Em requerimento por ele en­
;aminhado e aprovado por unanimidade 
J.cou definida a convocação do secretário 
lo Pl'ariejameilte. Orçamento e Gestão, Ar­
!fiando Hess de Souza, -para o dia 16, para 
prestar algt!IlS eSillarecimentoS'. 

Entre as fespestãs busoadas por Di­
Jnei estão porquê da8stimativa de recei­
ta para 2006 estabelece valor nominal 
menor que os previstos nos orçamentos 
de 2002 a 2005. Em relação a 2005, quan­
do o valor previsto era de R$ 9,71 bilhões, 
apresentou-se uma redução de 5,57%, 
sendo que a estimativa para o próximo 
exercício é de R$ 8,67 bilhões. De acordo 
com Dionei, isso decorre do fato do Exe­
cutivo ter subtraído da receita o valor cor­
respondente às transferências constituci­
onais dos municípios, o equivalente a R$ 
1,9 bilhão. "Este é um procedimento para 
o qual não encontramos explicação e que 
o governo não utilizou na elaboração do 
orçamento de 2005", diz o relator. 

As aplicações constitucionais de 
12% da receita em saúde e 25% em edu­
cação também têm pontos a serem es­
clarecidos. O percentual aplicado na 
saúde foi de 11,89%, deixando de ser 
destinados ao setor cerca de R$ 6,6 mi­
lhões. Já na educação, as divergências 
encontradas entre a estimativa de apli-

Diônei (primeiro à esquerda) propôs chamar Hess para esc1llrecer diversos pontos da proposta 

cação do governo e o levantamento do 
relator é de R$ 13,8 milhões, equiva­
lente ao percentual de 24,76%. 

Redução - Dionei também quer sa­
ber quais foram os motivos para a re­
dução de 17% na previsão de gastos 
com despesa de pessoal e encargos so­
ciais, estimado em R$ 2,59 bilhões para 
2006 em comparação ao Orçamento des­
te ano, assim como a redução de 14% 
do pagamento de juros e encargos da 
dívida. Ele solicita ainda que o Execu­
tivo apresente os demonstrativos finan­
ceiros sobre a forma como estão sendo 
compensados os benefícios concedidos 
pelo Fundo de Desenvolvimento Soci­
al (Fundo Social). 

O deputado Antônio Carlos Viei­
ra - Vieirão (PP) chamou a atenção para 
a inexistência de qualquer referência no 
projeto para 2006 sobre como está a exe~., 

cução do Orçamento deste ano. De acor­
do com ele, a confecção da peça orça­
mentária com índices reais é baseada 
nos demonstrativos de receita e despe­
sas referentes ao primeiro semestre do 
ano em execução. "É uma maneira de 
que não seja forjado excesso de arreca­
dação, permitindo que o Executivo pro­
cede a suplementações orçamentárias 
sem a necessidade de passar pelo crivo 
da Assembléia", explicou. 

Outro aspecto abordado por Viei­
rão está relacionado à previsão de gas­
tos com pessóal em 2006., menor q~e 
neste ano. "Essa rubrica já teve que ser 
suplementada em 2005. E se estes va­
lores forem reais significa que o Estado 
não pretende dar nenhum reajuste ao 
servidor ou até mesmo implica em ris­
co de não haver recursos para o paga­
mento de salários", diz Vieirão. 

Orçamento 
Regionalizado 

No parecer preliminar, o relator 
Dionei Walter da Silva estabelece cri­
térios para a apresentação das emen­
das parlamentares. Serão priorizadas 
as emendas do Orçamento Regionali­
zado que não foram incluídas no pro­
jeto original encaminhado pelo Exe­
cutivo. Das 90 emendas que resulta­
ram das audiências regionais, o Esta­
do deixou de fora 24. Outras 28 prio­
ridades da população foram incluí­
das na proposta com previsão orça­
mentária de mil reais para cada. 

"São emendas elencadas com 
valores simbólicos, insuficientes para 
atender a efetiva execução dessas pri­
oridades, pois a maioria exige apor­
tes elevados. Isso demonstra claramen­
te que o governo 'não tem a intenção 
de executá-las", comenta Dionei. 

O cronograma de tramitação 
desta matéria prevê prazo para a 
apresentação das emendas parla­
mentares, que nêste" ano serão fei­
tas via sistema eletrônico, de 14 a 
28 de novembro. No dia 7 de de­
zembro deverá ser apresentado o 
parecer definitivo. O orçamento es­
tará apto para discussão e votação 
em turno único em prazo máximo 
de seis sessões, a partir do dia 13 
de dezembro. Após passar em Ple­
nário, retoma à Comissão de Finan­
ças e Tributação para elaboração da 
redação final e subseqüente sanção 
e publicação pelo governador. (SD) 

Projeto que destina recursos às APAEs 
é aprovado na Comissão. de Finanças 

O projeto de lei que prevê a 
destinação de 1% dos recursos 
arrecadados pelo FUndo Social 

para as 185 unidades da APAE no Esta­
do - onde são atendidas 15 mil pessoas 
portadoras de deficiências - foi aprova­
do por unanimidade na manhã de quar­
ta-feira (11), na Comissão de Finanças e 
Tributação. Em seu parecer, o deputado 
Wilson Vieira - Dentinho (PT), que pre­
side a Comissão, havia acatado duas 
emendas, uma de sua autoria e que foi 
retirada, e outra que foi rejeitada, diante 
do apelo encabeçado pelo deputado 
Gelson Merísio (PFL) e reforçado por ITan­
cisco Küster (PSDB), Antônio Ceron (PFL) 
e Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PP). 

Os parlamentares argumentaram que . 
como a matéria havia sido discutida com 
o Executivo e a intenção é que seja antes 
do final do ano, o ideal é que seja manti-

QQZik23 _ 

do o conteúdo original encaminhado pelo 
presidente da Casa, deputado Julio Garcia 
(PFL), quando assumiu interinamente o 
governo do Estado. 

Vieirão disse que, apesar da sua po­
sição contrária ao FUndo Social devido a 
suas "várias inconsistências", a iniciati­
va de Garcia pelo menos vai ao encontro 
de atividades nas quais deveriam ser apli­
cados os recursos. "Este projeto atende a 
área social, por isso sou favorável", co­
mentou. O deputado Dionei Walter da 
Silva (PT) reafirmou que considera a pro­
posta de alto caráter social. No entanto, 
criticou o Fundo Social por ser dirigido 
pelo governo do Estado sem uma partici­
pação efetiva das entidades ou represen­
tantes da área social. "O Conselho 
Deliberativo do FUndo Social é formado 
apenas por secretários que estão sob a ca­
neta do governador", afirmou Dionei. (SD) 
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Secretário vai apurar com deputados 
-denúncias na extensão do ensino médio 

de duas extensões em locali­
dades do interior sem a devi­
da discussão com a comuni­
dade. No início concentrou­
se na escola pessoal habilita­
do. "Mas agora estão fazendo 
exatamente o contrário", assi­
nalou. Com a ausência do 
transpe}:'te,escalar. cQntinllou, 
muitos alunos estao desi:stil;l­
do de estudar por falta de Gté)D­

diçães. "MuitQS estudantes, 
mesmo eom dificuldades, sê 
deslElc,am ate, a escola p010 
mas os, que não passuem re­
ClllSOS ficam sem escolha e 
acabam s,gsonr~d~ 'ao~ índi­
Ges de &v-asão. O' aGessa a um 
ensmo de qualidade é dife1to 
de todos", ar.'gumentou. 

A 
denúncia de práticas 
político-partidárias 
na estruturação da 
extensao do ensino 

médio no município de Laguna 
motivou a convocação do secre­
tário de Educação, Ciência e Tec­
nologia, Diomário Queiróz, pela 
Comissão de Educação, Cultu­
ra e Desporto, presidida pelo 
deputado: Romildo Titon 
(P:MDB); A solicitação partiu do 
deputado Paulo Eccel (PT) de~ 
pois de receber documentos ,de 
professores, pais e estudantés 
da Escola:, de Ensino Méwp AI­
ntirante~ego,comprqvandQ 
a falta de -estrutura após QJ!30 -
denameilto em 20,00, combina­
da com a baixa qualidade de en­
sino nas· eXtensões criadas na 
Escola Palmira de Mfrànda, no 
Km 37, e a Escola da Pescaria 
Brava. Queiróz esteve na Comis­
são na manhã do dia 9 e se dis­
pôs a ir com os parlamentares 
até Laguna para verificar as de­
núncias in loco. 

A representante da Esco­
la de Ensino Médio Almirante 
Lamego, de Laguna, professo­
ra Pedra Aparecida de Souza, 
entregou documento aos depu­
tados contando a história da 
instituição e trazendo conside­
rações traçadas pelos professo­
res, Associação de Pais e Pro­
fessores, pais e comunidade 
escolar sobre a questão das ex­
tensões no município. Após o 
reordenamento, de acordo com 
a professora, a situação se tor­
nou preocupante com a criação 

Os de,pú tados Eccel é 
Ana Paula Lima (PT) deferide­
ram as manifestações da comu­
nidade lagunense e pediram a 
atenção do secretário em rela­
ção a essa situação que estaria 
se repetindo em outros muni­
cípios. "Nas extensões não há 
professores habilitados e equi­
pamentos", comentou Ana 
Paula. A deputada Odete de 
Jesus (PL) disse que se a ques­
tão fosse somente o transpor­
te escolar o encaminhamento 
deveria ser dado pelo municí­
pio, pois os vereadores apro­
varam o passe livre, que ain­
da não foi consolidado. ''Até 
porque o vice-prefeito é o dono 
de uma das maiores empresas 
de transporte coletivo de La­
guna", observou. 

ticelli (PP) classificou de "poli­
ticagem" os acontecimentos re­
latados pela comunidade esco­
lar. "O termo e:xato é politica­
gem mesmo. Se quiserem, trago 
até a foto de ou1door de depu­
tado dizendo que recuperou es­
cola. Isso é crime eleitoral", acu­
sou. Para ele, a distribuição do 
ensino médio foi feita de como 
uma "caça desesperada" em bus­
ca do voto. "Sem falar do uso 
de criancinhas para fazer lava­
gem cerebral sobre concursos 
nas escolas. Faço um apelo ao 
senhor secretário. Coíba essa 
politicagem que está havendo na 
educação catarinense", finalizou 
Ponticelli. (CA) 

o secretário Diomário Queit6z considerou g Gaso 
da Escola Almirante Lamego "apenas a pon ta do icebe~ 
que coloca em evid~ncia os problemas que envolvem o 
E;nsino médio e q ensino profissionalizante em todo o 
Brasil e em Santa Catarina. Ele informou que apenas 60% 
dos jovens com idade de fre~entar o ensino médio es­
tão nas escolas e a süuaç~o do ensino profissionalizante 
é mais desoladora. "Estamos diante de um desafio extra­
ordinário pata resolver a questão". ass.i,nalou. A 8Xpec­
tati"v-a de solucionar estes problemas. conforme Diomá­
rio é a apr ovação do Fundeb (Fundo de Manutenção e 
Desenvolvim,ente da Educação Básjca e de Valorização 
dos ProfissioD:a'is da Educação), con€ebido. segundo o se­
cretário, para produzir os recursos que viabilizarão a edu­
eagão de ensino mi3dio e profissional de nosso pai . (CA) 

O deputado J oares Pon-

Fundo Social provoca novo embate 
Parlamentares do PP e PT voltaram a 

questionar a forma como o governo es­
tadual estaria distribuindo os recursos 

do Fundo Social, originados em boa parte pela 
renúncia fiscal, e cogitam inclusive a consti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de in­
quérito. O líder do PT, deputado Paulo Ec­
cel, que participou de um programa de entre­
vistas sobre o assunto em uma emissora de 
tevê, anunciou a mobilização da oposição para 
criar uma CPI na sessão plenária do dia 9. 

Durante o programa, do qual participa­
ram também os deputados Manoel Mota 
(PMDB) e Joares Ponticelli (PP), o gestor do 
Fundo Social, Cleverson Siewert, afirmou­
de acordo com Eccel-, que nem todos os re­
cursos são distribuídos conforme as delibe­
rações clasreUJJiôes~das nos Conselhos 
de Desen;volvim~nto Region~. ''Além disso, 
está confirmada a nossa suspeita de que exis­
tem três metros de convênio para 30 centíme­
tros de recursos. Isso prova que essa história 
de descentralização é balela e que o dinheiro 

do Fundo Social é distribuído conforme con­
vém ao governo", concluiu o petista. 

Em aparte, o deputado Dionei Wal­
ter da Silva (PT) comentou que isso já 
havia sido previsto pela bancada petista 
ainda na discussão do projeto e implan­
tar a CPI é necessário para que o Parla­
mento e a população "saibam como e onde 
realmente estão sendo aplicados os recur­
sos do Fundo Social". 

Distribuição - Na tarde do dia anteri­
or, o deputado Ponticelli havia questionado 
a metodologia de distribuição dos recurSos, 
desta vez utilizando material publicado pela 
imprensa. Ele m9strou o exemplai do jor­
nal Gazeta de JoinviDe, edição de 27 a 31 de 
outubro, com a seguinte manchete: ''Enquan­
to Centrinho de Saúde recebeu apenas R$ 2 
mil de verba, governo doou R$ 15 mil para 
a Associação Catarinense d~Autorama". 

Ele também citou a matéria p.a edição 
51 do mesmo jornal, que traz a reportagem 
"Polêmica do Fundo Social faz médicos de-

volverem R$ 100 mil". ''A Sociedade Joinvi­
lense de Medicina, que havia recebido R$100 
mil para promover um congresso, decidiu que 
devolverá o valor ao governo por suspeitar 
que houve captação indevida. Não sou eu afir­
mando", ressaltou Ponticelli. (TK!TM) 

O deputado Antônio Carlos Vieira -Vi­
eirão (PP) disse que a administração estadual 
está fazendo "propaganda enganosa" sobre o 
Fundo. Em material contendo relação de obras 
realizadas com dinheiro do Fundo Social, 
divulgado pelo governo na mídia, segundo 
Vieirão, são citadas construções de unidades 
escolares. No documento encaminhado à 
Assembléia Legislativa, em resposta a questi­
onamentos feitos pelo progressista, o gover­
no afirma que não existem em seus sistemas 
registros de convênio ou contrato com uni­
dades escolares beneficiadas com os recur­
sos do Fundo Social. "Não façam propagan­
da enganosa, e pior, não me mandem confe­
rir, porque sou especulador e procuro a ver­
dade", assegurou Vieirão. (TM) 

Mota rebate -acusaçoes 
o líder da bancada do 

PMDB, deputado Manoel Mota, 
contestou as acusações feitas pelo 
deputado Joares Ponticelli (PP). 
"Se o deputado Joares Ponticelli 
usou as subvenções sociais como 
anna eleitoreira, este não é o caso 
do Fundo Social", disparou. Se­
gundo Mota, quando o ex-gover­
nador Esperidião Amin estava no 
poder, e Ponticelli era líder do 
Governo, "era muito comum" se 
ver matérias nos jornais da região 
de Tubarão com informações so­
bre uso "eleitoreiro" de subven­
ções sociais. ''Agora ele vem com 
este discurso, como se esta práti­
ca tivesse sido inventada por nós, 
neste governo", finalizou. 
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Projeto autoriza Celesc a vender ativos de geração 
o s parlamentares 

aprovaram na ses­
são do dia 9, por 

. 23 votos a 12, o 
substitutivo global, de autoria do 
deputado João Henrique BIasi 
(PMDB) , ao Projeto de Lei nO 
242/05, que trata da desvertica­
lização da Celesc, permitindo a 
venda de ativos da área de gera­
ção da empresa. As bancadas do 
PP e do PT votaram contra, en­
quanto o líder do P-SOL, depu­
tado Afrânio Boppré, se negou 
a votar a matéria justificando 
que não queria legitimar o apa­
rato de 'segurança montado na 

. C~a.--:-Na tarde dô ma anterior 
( . ~ad9s da Celesc inva- -
d - ' .' J'lâ'riQ.tinpedindo a 

_ ,.' - O projeto. 
~1>'rOposição tem o obje-

tivo de adequar a estatal de 
energia elétrica às exigências 
da Aneel (Agência Nacional 
de Energia Elétrica), em cum­
primento ao Artigo 20 da Lei 
Federal nO 10.840/04, que 
prevê a constituição de duas 
empresas subsidiárias inte­
grais para o desenvolvimen­
to das atividades de geração 
e distribuição de energia. 

. . Os deputados da opo­

., sição insistiram na tese de 
que a população será pena~ 
lizada, enfatizando que a pro­
posta se caracteriza como o 
início do processo de priva­
tização da empresa. 

O líder do governo e 
relator do,projeto, deputado 
João Henrique BIaSi (PMDB), 
declarou quéeinendas por ele 

acatadas dão garantia de empre­
go aos servidores da Celesc. Ele 
afirmou também que a venda 
dos ativos de geração de energia 
serão aplicados na própria em­
presa e que o controle acionário 
ficará com a estatal. Segundo 
BIasi, o prazo de junho de 2006, 
definido pela Aneel, é para que 
o processo de divisão entre as 
áreas estej~ consumado. BIasi 
disse aindâ que esta não é a 
melhor saída, mas é a "forma 
menos pior", uma vez que o pro­
jeto de desverticalização dá for­
ma inicialmente concebida teria 
repercussão fiscal, contábil e fi­
nanceira negativa sobre a empre­
sa. A alienação de ativos foi a 
saída encontrada para eliminar 
os prejuízos de acordo com o 
líder d.G governo. 

ifolo Eduardo Guedes de Olinâm) 

~ g r .--~ 

~ 

Veto 
O Parlamento manteve o veto to­

tal ao Projeto de Lei nO 103/05, de au­
toria do deputado Rogério Mendonça 
- Peninha (PMDB), que dispõe sobre a 
concessão e o cancelamento de inscri­
ção no cadastro de contribuintes do 
ICMS para estabelecimentos que de­
senvolvam a atividade econômica de 
importação, distribuição e de TRR 
(Transportador Revendedor Retalhis­
ta) de combustível automotivo deriva­
do ou não de petróleo. 

Segundo parecer técnico, o proje­
to é inconstitucional, pois a legislação 
tributária vigente já define as regras ge-

rais para a concessão, suspensão e o can­
celamento no cadastro de contribuintes 
do ICMS, sendo aplicáveis a todos os 
contribuintes catarinenses, sem qualquer 
distinção. Além disso, é matéria de com­
petência do Poder Executivo, conforme 
justificativa enviada pelo governo. 

A proposição também desrespeita, 
segundo alegação do Executivo, o prin­
cípio constitucional da isonomia tribu­
tária que veda expressamente à União, 
aos estados, ao Distrito Federal e aos mu­
nicípios instituírem tratamento desigual 
para contribuintes que se encontrem em 
situações equivalentes. (DAB) 

Admissões temporárias 
O Projeto de Lei Complementar 

nO 36/05, de origem do Executivo, que 
autoriza o governador a prorrogar até 
31 de dezembro deste ano as admis­
sões em caráter temporário, no âmbito 
da APSFS (Administração do Porto de 
São Francisco do Sul), foi aprovado no 
dia 9 em Plenário. O processo para a 
realização de concurso público para 
corrigir a situação não foi concluído e 
a autorização para as contratações ha-

via encerrado em julho. 
O processo iniciou-se recente­

mente e vai prover os cargos hoje ocu­
pados temporariamente, em cumpri­
mento ao Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta, pactuado 
com o Ministério Público. Até o final 
do prazo dado pelo projeto para as ad­
missões temporárias, os aprovados em 
concurso já deverão estar nomeados e 
de posse dos cargos. (GMP) 

Dedicação exclusiva 
O Projeto de Lei Complementar nO 

34/05, de iniciativa da Secretaria de Es­
tado da Educação, Ciência e Tecnologia, 
acompanhado de exposição de motivos 
da Secretaria de Estado da Administra­
ção, foi aprovado na tarde de quarta-fei­
ra (9). A proposta prevê a correção da 
Lei Complementar nO 289, de 20 de 
março de 2005, concedendo a gratifica­
ção de Dedicação Exclusiva apenas aos 
diretores de escola que atuam em três 
turnos. A redação inicial do projeto con­
templava, equivocadamente, também os 

dirigentes que atuam em dois turnos. 
A matéria disponibilizará mais um 

servidor para exercer a função gratificada 
de "assessor de diretor", em escolas da 
rede pública estadual que contam com 
mais de 1.200 alunos: Segundo a Secre­
taria, o benefício atingirá 48 estabeleci­
mentos de ensino com uma repercussão 
financeira mensal de R$ 25 mil, além de 
beneficiar 15 dirigentes de Centros de 
Educação Profissional como forma de es­
tabelecer uma paridade com os demais 
dirigentes educacionais. (DAB) 

Deputados querem assegurar 
recursos para aeroporto 

A ACIL (Asso- região e que já está em 
ciação Comercial e fase de acabamento, 
Industrial de Lages) faltando a cobertura 
encaminhou carta ao asfáltica, o hangar e o 
deputado Onofre terminaldepassagei-
Agostini (PFL) solici- ros. Conforme o do-
tando "pronto empe- cumento da ACIL, o 
nho" para que pos- governo do Estado 
sam reivindicar aos tem feito a sua parte, 
órgãos federais acon- repassando todo o 
tinuidade das obras recurso destinado 
do Aeroporto Regio- como contrapartida às 
nal de Correia Pinto. verbas do governo fe-
"Nesta semana fomos deral, antes ainda que 
smpreendidos coma este tenha liberado 
notícia da possível toda a sua parte. Mas, 
paralisação da obra prossegue a carta, ain-
por falta de repasse de recursos proveni- da há muito há para ser feito para conse­
entes do Governo Federal", diz trecho da guir a liberação das verbas federais "Soli­
carta, que é assinada pelos presidentes citamos a adesão de todos à mobilização 
da ACIL, Antônio Carlos Floriani, da com todos os órgãos representativos da 
Amures (Associação dos Municípios da serra catarinense no sentido de reverter 
Região Serrana), Newton Stelio Fontane- esta situação, por ser uma obra vital para 
na, da Aciacop (Associação Comercial, o desenvolvimento da nossa região", diz 
Industrial e Agropecuária de CorreiaPin- outro trecho do documento. 
to), Elaice Colla Dalmina, da Uveres De acordo com o deputado Antô­
(União das Câmaras de Vereadores da nio Ceron (PFL), o governo deve cerca de 
Região Serrana de Santa Catarina), Sidi- R$ 2 Ínilhões para a construtora. Ele ne­
nei Marcon, prefeitos de Lages, Raimun- gou que existam irregularidades confor­
do Colombo (PFL), ~j"""';'::::------"WI •• 1i me teria sidio cons-
de Correia Pinto, tatadopelo TCU (Tri-
Cláudio Roberto Zili- bunal de Contas da 
otto (PPS), de Ponte União). "O que exis-
Alta, Luiz Paulo Fari- te é a falta de recur-
as (PT) e pelo secre- sos", afirmou Ceron. 
tário de Estado do De- No entanto, segundo 
senvolvimentoRegio- o deputado Sergio 
nal, Elizeu Mattos. Godinho (PSB), a in-

Agostini leu a formaçãoéproceden-
carta em Plenário na te, mas o problema 
tarde de terça-feira (8). estaria sendo resolvi-
O documento desta- do, de acordo com o 
ca que o aeroporto re- deputado federal Fer-
gional é uma aspira- nando Coruja (PPS/ 
ção da sociedade da SC). (DAB/MAP) 
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Garcia propõe redução 
de ICMS sobre o feijão 

O plenário da Assem­
bléia Legislativa apro­
vou indicação, de au­

toria do presidente da Casa, 
deputado Julio Garcia (PFL), 
solicitando ao governo estadu­
al "medidas urgentes" que per­
mitam a redução da alíquota do 
ICMS que incide sobre o feijão 
nas operações internas e exter­
nas. O pleito do parlamentar foi 
encaminhado ao secretário da 
Fazenda, Max Roberto Bor­
nholdt. 

De acordo com Garcia, o 
governo do Estado do Paraná 
já reduziu o ICMS de 12% para 
1 % para as vendas interesta­
duais, e de 7% para 1% nas 
vendas internas do feijão. Isso 
ocasionou desigual concorrên­
cia do produto catarinense no 

âmbito interno e nacional. 
Além disso, a comercialização 
do feijão produzido no Estado 
tem lucratividade abaixo de 3% 

nas operações internas 
e externas, inviabilizan­
do qualquer tentativa de 
revitalização do merca­
do através de alteração 
dessa margem de lucro. 

A redução da alí­
quota do ICMS, argu­
menta o parlamentar, 
tornará o produto nova­
mente competitivo, in­
crementando a economia 
do Estado e benefician­
do também o consumi­
dor final. "Se não forem 
tomadas medidas urgen­
tes, as empresas catari­
nenses do ramo podem 

ir à falência, em função da enor­
me diferença tributária entre os 
dois Estados", concluiu o par­
lamentar. (Liderança do PFL) 

Projeto deve coibir comércio de 
peças automotivas roubadas 

Preocupado com o cres­
cente número de carros rouba­
dos, que acabam tendo suas 
peças vendidas em desmanches 
em todo o Estado, o deputado 
Nilson Gonçalves (PSDB) apre­
sentou projeto de lei que altera 
o Artigo 4°da Lei nO 12.919/04. 
A proposta determina que so­
mente poderão ser destinadas 
à comercialização em estabele­
cimentos de desmonte de peças 
os acessórios de veículos que 
tenham recebido baixa no regis­
tro do Detran. 

Segundo o parlamentar, 
os artigos 126 e 127 do Códi­
go Nacional de Trânsito e a 
Resolução nO 11, de 23 de ja­
neiro de 1998, do Conselho 
Nacional de Trânsito, estabe-

lecem que o proprietário de 
veículo irrecuperável, ou 
definitivamente desmonta­
do, deverá requerer a baixa 
no registro, no prazo e for­
ma estabelecido pelo Con­
tran. Prevê ainda que o ór­
gão executivo de trânsito 
competente só efetuará a bai­
xa do registro após consulta 
ao cadastro do Renavan. 

Para Gonçalves, a pro­
posta busca adaptar a lei esta­
dual às normas federais que 
estabelecem parâmetros para a 
regularização, junto aos órgãos 
específicos, dos automóveis 
retirados de circulação. "É um 
absurdo o número de lojas 
que vendem descaradamente 
peças de carros roubados e pre-

cisamos fazer algo para acabar 
com isso", argumentou. (TK) 

Baldissera aponta problemas 
na produção de leite 

PeJisUl quer adiamento d4 nof11Ul 

Em discurso da tribuna, 
o deputado Pedro Baldissera 
(PT) destacou a produção do 
leite como sendo uma das mais 
importantes para o desenvolvi­
mento do Estado, alertando 
para as conseqüências da im­
plementação de uma instrução 
normativa federal sobre o setor. 

AIN (Instrução Normati­
va) 51, publicada em 18 de se­
tembro de 2002, no governo Fer­
nando Henrique Cardoso, que 
prevê a "modernização" do sis­
tema de produção leiteira no 
Brasil, tem gerado "intranqüi­
lidade" na agricultura familiar 

catarinense. Isso se deve às 
ações que os agricultores terão 
que definir para estar em con­
formidade com a IN 51, entre 
elas a boa alimentação e sanida­
de do rebanho e várias outras 
relacionadas à higiene dos equi­
pamentos e dos animais. 

Na avaliação do deputa­
do, a implementação imediata 
desta normativa tende a pro­
mover a exclusão de pequenos 
produtores de leite. Baldisse­
ra lembrou uma moção, apro­
vada pela Casa, para a realiza­
ção de um censo agropecuário 
no próximo ano. ( SCT) 

Godinho defende volta de 
aposentados ao trabalho 
O deputado Sérgio 

Godinho (PSB) apresentou 
indicação de projeto ao Exe­
cutivo para que permita o 
retorno às atividades de pro­
fissionais do serviço públi­
co estadual que já se apo­
sentaram. 

Segundo Godinho, o 
estatuto do servidor, atra­
vés da Lei nO 6.745, disci­
plina o Instituto da Rever­
são à Carreira no Serviço 
Público Estadual, mas os 
pedidos encaminhados à 
Procuradoria Geral do Es­
tado são negados. A alega­
ção é de que esse retorno só 
pode ocorrer através de con­
curso público. Segundo o 
parlamentar, o instituto da 
Reversão ao Serviço Público 
está regulamentado em âmbi­
to federal através da Medida 
Provisória nO 2.225-45, de 4 

Godinho afirma que lei permite 

de setembro de 2001. "Em San­
ta Catarina, principalmente na 
área da segurança pública, mui­
tos poderiam contribuir com a 
experiência, como por exemplo 
nas 20 comarcas do Estado que 
estão sem delegados", argu­
mentou o líder do PSB. (RMPP) 

Vieirão fala sobre 
suspensão de contrato 

O deputado Antônio 
Carlos Vieira - Vieirão (PP) 
informou da tribuna que ala 
Vara da Fazenda Pública de 
Florianópolis suspendeu con­
trato assinado em maio entre 
o Estado de Santa Catarina e 
a Donner & Prosper, e que te­
ria um custo de R$ 1,8 mi­
lhão. A decisão foi conseqü­
ência de ação impetrada pelo 
Pp, assinalou. 

Para Vieirão, houve irre­
gularidades no mecanismo 
utilizado para a escolha das 
propostas. Segundo ele, a 
contratação da empresa esta­
ria atrelada ao interesse da Se­
cretaria da Fazenda em obter aju­
da de consultores técnicos para 
debater os gastos e supostos cus­
tos. "O problema é que a Fazen­
da já havia feito o levantamento 
de valores entre três consultori­
as, coincidentemente de Joinvil­
le, comunicando a realização do 
pregão eletrônico oito dias antes 
da tomada de valores irh~ecUin­
do assim a divulgação de propos­
tas de outras empresas interes­
sadas", destacou. 

CPI - O progressista tam­
bém questionou sobre a continui­
dade ou não da CPI (Comissão Par­
-lamentar de Inquérito) do Bolshoi, 
a qual integra. "Não fui destituí­
do, ninguém mais fala sobre o as­
sunto, não se reúnem. Temos que 
dar exemplo de uma boa conduta 
e definir o que será feito, nem que 

seja para dar fim à CPI", cobrou. 
O presidente da Casa, de­

putado Julio Garcia (PFL) infor­
mou ao parlamentar que rece­
beu, no dia 25 de outubro, o 
parecer da Procuradoria Jurídi­
ca da Assembléia sobre as dú­
vidas suscitadas a respeito da 
continuidade ou não dos traba­
lhos da Comissão e que esse 
parecer foi encaminhado ao pre­
sidente da Comissão, deputado 
Gelson Merísio (PFL). 

A CPI do Bolshoi foi ins­
talada no dia 15 de março deste 
ano e tem como relator o depu­
tado Francisco Küster (PSDB), 
sendo integrado ainda pelos de­
putados Dionei Walter da Silva 
e Paulo Eccel, ambos do PT, João 
Henrique BIasi (PMDB) e Sérgio 
Godinho (PSB). (SD) 
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liton destaca os benefícios 
da Usina de Campos Novos 

0- acionamento da pri­
meira das três turbinas 
da usina hidrelétrica 

de Campos Novos, marcada 
para fevereiro de 2006, foi co­
memorado pelo deputado Ro­
mildo Titon (PMDB) na sessão 
plenária de terça-feira (8). As 
outras duas unidades geradoras 
deverão entrar em operação nos 
meses de maio e agosto, respec­
tivamente. A usina vai contar 
com uma capacidade instalada 
de 880 megawatts e energia as­
segurada de 377 megawatts . 
Após sua conclusão, respon­
derá por aproximadamente 25% 
do consumo no Estado. 

'1\ hidrelétrica de Campos 
Novos é o maior empreendi­
mento em construção de Santa 

na que possui a mais alta 
barragem do tipo enroca­
mento (rocha) com face de 
concreto em construção no 
mundo", informou. 

O canteiro de obras 
da usina está localizado no 
rio Canoas, entre os muni­
cípios de Campos Novos e 
Celso Ramos, distante 390 
quilômetros de Florianó­
polis. Seu reservatório terá 
34,6 quilômetros quadra­
dos de área, sendo 25 ,9 de 
reservatório propriamente 
dito e 8,7 de calha do rio. 

Titon: "Obras geraram 3.500 empregos" ''Além de ser uma grande 
obra, a hidrelétrica gerou 

Catarina, com investimentos de 
R$ 1,5 bilhão. Com 202 metros 
de altura, é considerada a usi-

cerca de 3.500 empregos dire­
tos", comemorou o peemede­
bista. (TM) 

Dionei comenta eleições 
diretas nas escolas 

A realização de eleições 
diretas para escolha de dire­
tores das escolas da rede pú­
blica estadual e a aprovação 
de um Plano para a Educa­
ção foram apontadas pelo de­
putado Dionei Walter da Sil­
va (PT) como lutas antigas do 
magistério catarinense duran­
te discurso da tribuna. As 
eleições diretas, conforme o 
parlamentar, poderiam acabar 
com a partidarização da edu­
cação. Para Dionei, os direto­
res estão sendo transforma­
dos em cabos eleitorais. 

O parlamentar afirmou 
que foi até proibido de entrar em 
uma escola pública por ser do 
PT. "Só consegui entrar porque 
nunca aceitei essa atitude. En­
tretanto, só conseguia entrar 
com alguém me acompanhando. 
As chamadas visitas acompa­
nhadas", contou. 

Em aparte, o deputado Jo­
ares Ponticelli (PP) confirmou a 
existência da prática. "Não con­
sigo entrar nem na escola em que 
sou funcionário efetivo, em Tu-

Dionei: "Fui impedido de entrar" 

barão. O.s alunos também estão 
impossibilitados de me convidar 
para palestras ou para ser patro­
no em formaturas", disse o pro­
gressista. Ponticelli acrescentou 
que os diretores deviam passar 
por um curso de gestão. 

Plano de Carreira - O depu­
tado Dionei comentou ainda 
que, em 2003, em uma reunião 
com o então secretário estadual 
da Educação, Jacó Anderle, foi 
criada uma comissão para elabo-

rar O Plano de Carreira do Ma­
gistério, mas nada de concre­
to aconteceu até agora. 

Bananicultores - O de­
putado petista também 
anunciou que a superinten­
dência do Banco do Brasil 
acatou a proposta de pror­
rogação das dívidas dos ba­
nanicultores do Estado que 
tenham vínculo com o Pro­
naf (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricul­
tura Familiar). 

De acordo com a orien­
tação do Ministério do Desen­
volvimento Agrário, os pro­

dutores poderão rolar até 85% 
das dívidas, pagando em três 
parcelas anuais, com vencimen­
tos em 2006, 2007 e 2008, sen­
do que 15% ainda deverão ser 
pagos em 2005, esclareceu o 
parlamentar. O total das dívidas 
chega a R$ 14,5 milhões. Se­
gundo a Federação das Associ­
ações de Bananicultores de San­
ta Catarina, a doença sigatoka 
negra provocou prejuízos de R$ 
59 milhões. (DAB/TK) 

Assembléia lança prêmio de literatura 
Santa Catarina ganhou 

um novo e forte estímulo it 
ua produção literáriaeom a 

mstituição do Prêmio Virgí­
lio Várzea de Literatura. lan­
çado na Assembléia Legislã­
ti va pelo depulãdo Celestino 
Seca0, líder do PP e presiden­
te da Escola do Legislativo. 
Q Prê.mio destina-se a auto­
res n ascidos em Santa Cata-

rina ou residentes no Estado 
há. no mínimo. Ginco anos. 

De acordo com o depu­
tado, a premiação ará cOlli'e­
tida anualmente à melhOl' obra 
em cada uma das categorias­
romance, conto e é.rôrucas, 
poesia. infanto-juvenil e didá­
tico. Concorrerão obras edita­
das no BJ'8sU entre 1° de ja­
neiro e 31 de de?embro de 

cada ano, e a seleção será fei­
ta por um júri composto de 
três personalidades especia­
listas em cada categoria. 
Vi.rgíliQ Várzea. con iderado 
a maiar prosador catarinen­
se. nasceu ero 1862 e mor­
reu em 1941. Jornalista e li­
terato, foi (;) precursor da li­
teratura relacionada ao mar 
na América Latina. aCR) 
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Galeria de líderes 
o almoço dos deputa­

dos do PMDB, no último 
dia 8, teve como atração a 
apresentação da galeria de 
líderes da bancada, que re­
trata parte dos quase 40 
anos de história da legen­
da na Assembléia Legisla­
tiva. A iniciativa de pes­
quisar e reunir fotos dos 25 
parlamentares que já res­
ponderam pela função par­
tiu do deputado João Hen­
rique BIasi. Ele e o atual 
líder, Manoel Mata descer­
raram a galeria, na presen­
ça do presidente do dire-

tório estadual, Eduardo Pi­
nho Moreira. 

A história da bancada 
inicia com o advogado Evi­
lásio Caon, que liderou o 
PMDB no parlamento esta­
dual entre 1966 e 1968, ano 
em que teve seus direitos 
políticos cassados pelo AI-
5. Seu substituto foi Pedro 
Ivo Campos, o primeiro dos 
quatro governadores do 
PMDB. Depois dele , Luiz 
Henrique da Silveira, Casil­
do Maldaner e Paulo Afon­
so também desempenha­
ram a função. (EPS) 

Postos policiais 
o Plenário aprovou 

indicação de autoria do de­
putado Cesar Souza (PFL) 
solicitando reforma dos 
postos policiais localizados 
nas cabeceiras das pontes 
Pedro Ivo Campos e Colom­
bo Machado Salles, em 
Florianópolis. A indicação 
do parlamentar foi encami­
nhada ao secretário de Se­
gurança Pública, Ronaldo 
Benedet, e ao comandante­
geral da Polícia Militar, Bru­
no Knihs. O pedido do par­
lamentar compreende a 
base operacional da aveni­
da Mauro Ramos, também 
na capital. 

Anemia Falciforme -
Também de autoria do pe­
felista, está em tramitação 
na Casa um projeto de lei 
que institui a Semana Es­
tadual de Controle da Ane-

mia Falciforme na segunda 
semana do mês de agosto. 
Se for aprovada, o Poder 
Executivo, através da Secre­
taria da Saúde, estará auto­
rizado a coordenar e promo­
ver atividades e campa­
nhas, em parceria com ór­
gãos públicos federais, 
municipais e empresas pri­
vadas, para conscientizar a 
população sobre a doença. 

A anemia falciforme é 
mais freqüente na popula­
ção negra e seus descenden­
tes, mas também atinge a 
população branca. Não é 
contagiosa, porém não tem 
cura, podendo ser contro­
lada com alguns cuidados 
básicos de saúde. A doen­
ça pode ser descoberta 
num momento precoce pelo 
Teste do Pezinho. (lideran­
ça do PFL) 

Similares em farmácias 
Qual a diferença entre 

medicamentos de referência 
e genéricos em relação aos 
chamados "similares"? Essa 
confusão, comum nos bal­
cões das farmácias, pode 
acabar assim que for apro­
vado o Projeto de Lei nO 
362/05, apresentado na As­
sembléia Legislativa pela de­
putada Odete de Jesus (PL). 
Originário de uma sugestão 
do promotor de Justiça An­
tenor Chinato, responsável 
pela Coordenadoria da De­
fesa do Consumidor no MP 
estadual, este projeto vai 
obrigar as farmácias a expo­
rem cartazes com os dize­
res: "O medicamen to pres­
crito por seu médico só pode 
ser substituído por medica­
mento genérico': A propos-

ta impõe advertência e mul­
tas progressivas. 

A preocupação da de­
putada Odete de Jesus é que 
os medicamentos similares, 
mais baratos, são vendidos 
como substitutos dos gené­
ricos, sem oferecer garanti­
as comprovadas do mesmo 
resultado. Segundo ela, a 
proposição visa a exclusiva­
mente compelir os estabele­
cimentos farmacêuticos e 
drogarias a evitarem a subs­
tituição irregular dos medi­
camentos. "Queremos inibir 
a possibilidade dos labora­
tórios de oferecerem gratifi­
cações ou comissões a aten­
dentes de farmácias para 
que efetuem a troca de me­
dicamento prescrito por si­
milar", avisa Odete. (IP) 
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Fórum das Águas faz 
mobilização em defesa 

do rio Camboí 
ir. Carlos Agne 

-" 

D
epois da realiza­
ção de 21 semi­
nários em muni­
cípios que com­

põem a Bacia do Rio Uruguai 
e o Aqüífero Guarani, o Fó­
rum das Águas, presidido 
pelo deputado Pedro Baldis­
sera (PT), fez uma reunião de 
trabalho diferente. Entre os 
municípios de São Miguel 
do Oeste e Paraíso, na loca­
lidade de Linha Canela Gaú­
cha, uma mobilização em 
defesa do rio Camboí mexeu 
com a comunidade, que ou­
viu palestras sobre a preser­
vação da mata ciliar e parti­
cipou do plantio de mudas 
de árvores nativas. 

O evento aconteceu na 
manhã do último dia 29, na 
Associação dos Funcionários 

Comunúkule plantou mudas de árvores nativas nas margens do rW Cambo~ ao fundo 

da Casan, com o objetivo de conscienti­
zar a população sobre a importância da 
preservação da mata ciliar no município, 
especialmente junto ao rio Camboí que 
abastece toda a cidade de São Miguel do 

. Oeste. "Devido à falta de preservação da 
mata ciliar, o rio está secando em época 
do verão. E isso não ocorre somente nes­
se rio. Através de nossos seminários bus­
camos conscientizar sobre a importância 
das águas e do nosso Aqüífero Guara­
ni" ,:Óbservou Baldissera. 
.' ; " .:,', 

O vereador Adair Bernardi (PT) 
informou que durante a semana que 
precedeu o evento, o Eco-ônibus da 
Fatma (Fundação do Meio Ambien­
te) apresentou vídeos sobre a impor­
tância da mata ciliar. "Os vídeos en­
fatizam a preservação da mata atlân­
tica no Estado e orientam a popula­
ção que mora próximo ao entorno 
das unidades de conservação sobre 
a importância em denunciar quem 
degrada", explicou Bernardi. 

Os participantes tiveram a oportu­
nidade de ouvir soldados da Polícia Am­
biental que palestraram sobre a ''Mata Ci­
liar e Recursos Hídricos - Um olhar geo­
gráfico no extremo-oeste catarinense" , do 
professor de Geografia da Unoesc, Anto­
nio Moreira, que tratou do tema "Cons­
trução do território microrregional e as 
conseqüências sócio-ambientais", além 
de realizarem atividade prática plantan­
do mudas de árvores nativas na proprie­
dad.e do agricultor Divino Bacega. 

Protocolo vai garantir recursos ao Aqüífero 
A reunião preparatória do marco 

lógico do programa "Pró-Rio Uruguai 
- Aqüífero Guarani", que terá financi­
amento do BID (Banco Interamericano 
de Desep.volvimento), com contrapar­
tida dos governos de Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, foi realizada no dia 
7, no Plenário Osni Régis . O marco 
lógico é um sistema utilizado para a 
gestão de projetos e programas. Seu uso 
difundiu-se amplamente na maioria 
das organizações internacionais que 
atuam no âmbito público como instru­
mento básico de gerenciamento. 

A oficialização dos acordos com a 
instituição internacional está prevista 
para o dia 18. No total, o programa pre­

,vê a aplicação de 1,2 milhão de dólares 
, em ações de pesquisa sobre manejo am­
biental, redução e tratamento de deje­
tos, zoneamento agroecológíco e conser­
vação do patrimônio natural. 

O evento, conduzido pelo vice-pre­
sidente da Assembléia Legislativa, de­
putado Herneus de Nadal (PMDB), teve 

a participação do presidente do Fó­
rum Permanente para a Preservação 
das Águas e Aqüífero Guarani, depu­
tado Pedro Baldissera (PT), do presi­
dente da Comissão de Turismo e Meio 
Ambiente, deputado Sérgio Godinho 
(PSB), e do presidente da Comissão 
de Agricultura e Política Rural, depu­
tado Reno Caramori (PP). Represen­
tantes de órgãos governamentais dos 
dois estados, consultores do BID, uni­
versidades e organizações ambienta­
listas participaram do encontro. 

O secretário técnico do Progra­
ma Pró-Rio Uruguai e Aqüífero Gua­
rani na Fundação Universitária de 
Lajeado (RS), professor Henrique 
Carlos Ferstenseifer, mostrou suscin­
tamente o que é o Aqüífero Guarani 
e sua importância para o mundo, 
através do programa para a recupe­
ração, desenvolvimento racional e ge~ 
renciamento ambiental da bacia hi­
drográfica do rio Uruguai. Em segui­
da, o secretário executivo do Progra-

. ,. .... 

ma e representante do governo do Rio 
Grande do Sul, João Manoel Froner 
Bicca, fez um relato sobre a caminhada 
na busca pelos recursos. 

O presidente da Fapesc (Fundação 
de Apoio à Pesquisa do Estado de San­
ta Catarina), Rogério Portanova, enalte­
ceu o trabalho conjunto entre os mais 
diversos segmentos e disse ter a garan­
tia do governador Luiz Henrique da Sil­
veira (PMDB) da obtenção de recursos 
para pesquisa e investimentos destina­
dos à sustentabilidade do programa, bus­
cando a justiça social junto com o equi­
líbrio ambiental. A professora da Uni­
plac (Universidade do Planalto Catari­
nense), Lúcia Helena Baggío Martins, e 
o presidente da Fundação José Boiteaux, 
José Isaac Pilati, integrantes do movimen­
to pela preservação e recuperação da Ba­
cia do Rio Uruguai e do Aqüífero Gua­
rani, defenderam o estabelecimento de 
um marco jurídico comunitário. "A água 
pertence ao povo e não a um esperta­
lhão qualquer", afirmou Pilati. 

l il'" 

l.egisIatiwv 
O atual pre idente do Fórum da 

Águas, deputado Pedro &1diss.era falau 
sobre a realização de 21 seminâ1ias pela 
Assembléia legislatiVa nas Jllílis iliversas 
regiões do Estado enfatizando o appio re­
cebido pelas secretalías regionais do go­
verno, dos agep.tes políticos, eduQaDdos 
e dos educadores, que também participa­
ram de oficinas sobre o tema durante 0$ 
eventos. 

Caramori pediu uma maior reflexão 
do homem do campo sobre a destinação 
dos dejetO$ de sumos, lUpa das princi­
pais fontes poluidoras DO EStado. Nadal 
ressaltou que o progra:rQa de de~envolvi­
menta s.ustentável da bacia do Rio Uru­
guai e do AqUífero Guarani, no âmbito 
catarlnense foi instituído pelo tlecretp nO 
1669. de 14 de ábril de 2004. 

Bacia do 110 ..,.Iai 
A Bacia do Rio Uruguai em Santa 

Catarina abrange uma área de47.145 qui­
lômetros quadrados, qUe se estende por 
31 muníclpios do Planalto-Serrano e 118 
dã região Oeste, incluindo as bacias 
hídrográficas dos rios Peperi-guaçu, Antas, 
Cbapecé, Irâni. Jacutinga, do Peixe, Ca­
noas eFelotas. Na área, vivem 1,6 milhão 
de catarinenses, cerca de 30% da popula­
ção do Estado" 

A bacia do rio Uruguai se insere na 
área do Aqüífero Guarani, que se estende 
pelo Brasíl Rrraguai, Uruguai e Argenti­
na, tendo 1,2 milhão de quilômetros qua­
drados. Dessa extenSão, 71 % estão em oito 
estados do território nacional. 

Emenda 
O deputado Sérgio Godinho (PSB) 

i:râ apresentar uma emenda à IDA (Lei 
Orçamentária Anual) propondo que R$ 
500 mil sejam destiílados ao ProgJ;'aDla de 
desenvolvimento sustentável daBatia do 
Rio Uruguai e do Aqüffew Guarani .no 
OJ"Çéllnento Estadual de 2006. Semmdo O 

deputado, não hárecursos destinadés para. 
o Programa, dentre os previstos para a Se­
cretaria de Estado do Desenvolvimento 
Sustentável na p roposta governamental 
de Orçamento encaminhada àAssembléia 
Legislati'Va. (MAP) 


